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	1. APRESENTAÇÃO
A Educação Inclusiva em tempos de pandemia está sendo elaborada em um momento mundialmente turbulento e com muitas incertezas, devido a pandemia do novo corona vírus, COVID-19, que colocou a população mundial em isolamento social, tendo em vista a atual situação. Algumas medidas foram destinadas para evitar o contágio e a propagação do vírus, e em pouco tempo tudo deixou ser como era antes e novas medidas foram tomadas para evitar o avanço e as mortes causadas por essa doença.

Uma dessas medidas foi o abrupto fechamento das instituições escolares e a introdução de aulas remotas no modelo on-line para todos os níveis e modalidades de ensino, tendo conhecimento sobre a proposta do governo em conter o avanço da doença, surge uma inquietação no seguinte questionamento:

A história da educação inclusiva no Brasil, a partir de políticas integradas na Educação, considerações sobre a normalização, institucionalizada nos princípios da educação inclusiva. Enfoque na educação no processo de inclusão e a mesma vista a partir da teoria de Vygotsky. 
As mudanças curriculares e o processo de inclusão, de acessibilidade ao currículo e orientação de pais e equipe pedagógica quanto às alterações da prática educativa. Promover a reflexão sobre a história da inclusão, para compreender como ela é realizada na atualidade. 
Rever os conceitos e as práticas pedagógicas usadas no passado. Analisar as novas estratégia, pedagógicas na escola inclusiva revendo conceitos passados e buscando soluções criativas no processo de inclusão escolar de forma geral, conhecer os princípios norteadores da educação inclusiva no âmbito mundial e nacional, assim como os pressuposto, Compreender o contexto histórico, se encontram as pessoas com deficiência desde os primórdios da humanidade no cenário mundial e no Brasil, refletindo sobre as situações de preconceito vivenciados por esses indivíduos até os tempos atuais.

1.1. Contextualização da situação-problema

A situação problema instigadora para desenvolvimento deste trabalho, dá-se em uma Escola Público de Ensino regular, onde está inserido um aluno no 3º ano do ensino fundamental com diagnóstico médico de Síndrome de Asperger, onde os pais desejam o retorno as voltas as aulas de maneira presencialmente para o filho, Fernando de 09 anos. 

 Entretanto, há uma urgência em estratégia adequada para uma educação mediada por tecnologia por meio de novos formatos que garantam a aprendizagem significativa destes estudantes em especial, bem como permitirá que o desenvolvimento de aprendizagem seja avaliado de forma também assertiva, dependerá de intensa e competente formação dos professores e outros profissionais da educação. Novas intervenções híbridos de ensino, garantindo o melhor, uma vez implantada de forma competente, poderão colaborar diretamente na transição de métodos em tempo de crise. 

Até agora, os sistemas de ensino têm lidado com a questão por meio de medidas facilitadoras, como cuidadores, professoras de reforço e salas de aceleração, que não resolvem, muito menos atendem o desafio da inclusão.  Pois qualificar uma escola para receber todas as crianças implica medidas de outra natureza, que visam reestruturar o ensino e suas práticas usuais e excludentes. Na inclusão, não é a criança que se adapta à escola, mas a escola que para recebê-la deve se transforma,

A inclusão começa com a chegada desse aluno à escola, mas é preciso também garantir sua permanência e aprendizagem”, avalia. O especialista reforça que as instituições não podem negar a matrícula desses alunos nem exigir qualquer tipo de laudo médico. 
Os embates referentes à inclusão, no entanto, não impedem os especialistas de reconhecer uma melhora no cenário. É a partir da presença dessas crianças na escola que esses sistemas educacionais vão se mobilizar para entender em que sentido precisam se aperfeiçoar”, reconhece Maria Teresa Mantoan.
Os gargalos educacionais podem ser ponto de partida de debates que induzam políticas públicas, ainda temos que considerar que o diagnóstico da SA em indivíduos adultos é uma tarefa difícil e imprecisa, uma vez que indivíduos adultos com SA ou AAF já aprenderam de forma racional a mascarar os seus erros sociais. Quando distraídos demonstram os sintomas de SA, mas se concentrados em uma interação social específica, como o relacionamento com o psicanalista no momento do teste, podem se comportar de forma aparentemente normal.

Além disso, há pouco acordo entre os vários critérios de diagnóstico da síndrome. Um estudo realizado em 2008 comparando quatro conjuntos de critérios (DSM, CID, Goldberg e Szatmari) concluiu que o diagnóstico apenas coincidia em 39% dos casos, para complicar ainda mais esta questão, os diagnósticos de SA e AAF são usados indistintamente, complicando as estimativas de prevalência, onde a mesma criança pode receber diferentes diagnósticos, dependendo do método aplicado pelo médico, e vários estudos indicam que quase todas as crianças diagnosticadas com “Síndrome de Asperger” têm na realidade autismo e não SA, tal como é definida no DSM-IV, por outro lado, também tem sido argumentado que o diagnóstico de Síndrome de Asperger tornou mais confusa a fronteira entre o autismo e a simples excentricidade, e que, sobretudo quanto o diagnóstico é feito por profissionais pouco preparados, haverá vários casos de falsos positivos.

Pode-se dizer que o autismo, mesmo com tantas incógnitas sobre o seu surgimento, com estudos aprofundados, e quanto mais cedo descoberto, modos de tratamento tem cada vez mais sido crescente no país, pois o diagnóstico é cada vez mais frequente em todo o mundo, também é fato que existem três tipos de autismo, o nível mais brando, o nível intermediário e o nível mais avançado, para cada nível de autismo segue um tipo de tratamento dependendo do tempo da descoberta.

foram tratados nesta monografia o nível mais brando, que é mais conhecida como a Síndrome de Asperger, e pode se dizer que ela tem as suas dificuldades, porém, a criança diagnosticada pode ser trabalhada com mais facilidade, pois ela tem um QI mais elevado do que as crianças normais, mas para se ter resultado quanto ao tratamento, primeiro se deve começar na família, pois existem famílias que não aceitam o diagnóstico, e a aceitação da família é muito importante, pois é por ela que se deve começar a compreensão, a dedicação, o esforço e o entendimento que que se pode tratar a doença.

O segundo contato dessa criança é com a escola, é através da mesma que ela vai ter uma visualização do mundo externo, pois o autista cria o seu próprio mundo e não consegue se relacionar com o mundo exterior. E para que isso aconteça as escolas precisam estar preparadas para receber esses alunos, escola precisa de ter uma estrutura adequada, e seus funcionários também devem ser capacitados, para trabalharem a inclusão desses alunos dentro da escola e também ensino-aprendizagem entre eles, pois na escola eles poderão ter as mesmas oportunidades que os alunos considerados normais.

Quadros (2006), dessa forma, a escola deveria apresentar alternativas voltadas   às   necessidades   pensando   na   dimensão   do   País, falta   tudo sobre as necessidades especiais no PPP das Escolas. Sendo garantido em Lei, Segundo Ferreira (2011), ao elaborar as práticas inclusivas, é modifica e empregá-los. O autor destaca ainda que o aspecto mais importante   neste   item   é   proporcionar   a   quantidade   adequada   de informações sobre como a pesquisa foi conduzida Ele vê a linguagem como imprescindível para o desenvolvimento humano, pois traz em se todos os conceitos elaborados pela cultura humana. Através dos estudos de   Vygotsky   pode-se   perceber   a   importância   da   estratégia   social   e linguística, no desenvolvimento do indivíduo.

 
1.2. Análise do tema

Conforme orientação do Ministério da Educação, Conselho Nacional de Educação no relatório apresentado, é necessário o atendimento do público da Educação Especial seja em regime remoto ou não presencial, assim, garantindo e assegurando o direito de todos os alunos a escola de qualidade e a educação regular na perspectiva de uma educação inclusiva é necessário, que sejam elaboradas propostas para o atendimento educacional especial dos alunos.

  A pandemia que vivemos hoje nos impactou em diversos sentidos: há um repensar sobre a vida e suas prioridades, e a educação faz parte deste processo, os educadores enfrentam um grande desafio, consequentemente para os alunos, devido as desigualdade sociais, cabe a nós educadores buscarmos soluções e ações, para que todos os estudantes tenham acesso à uma educação de qualidade.
Em 2010, por exemplo, a questão da inclusão de estudantes com deficiência na escola regular estava na agenda da Conferência Nacional de Educação (Conae-2010). Seu documento final trazia a escola como espaço fundamental na valorização da diversidade e garantia de cidadania. O objetivo era fazer com que o documento final da conferência servisse de base para a redação do Plano Nacional de Educação (PNE), mas, de acordo com a professora Maria Thereza, não foi bem isso que ocorreu. Se na Conae a discussão tinha como foco a universalização da educação regular a todos os estudantes com deficiência, quando o PNE chegou na Câmara, a redação abriu espaço para que a educação dessas crianças seja oferecida em organizações especializadas. 
Eles querem voltar para trás, querem neutralizar o desafio da inclusão fazendo voltar a escola especial, quando todo mundo sabe que a diferenciação pela deficiência é crime [de discriminação]. O salto qualitativo necessário para a inclusão é um ensino desafiador da capacidade de cada aluno e que reconhece a diferença de cada um. (Art. 15. Fica revogado o Decreto nº 6.215, de 26 de setembro de 2007).
 
 Ambientais, de instrumentos técnicos e no pensamento dos cidadãos, inclusive no do portador de necessidades especiais, este paradigma, além de considerar serviços de reabilitação para o desenvolvimento do deficiente, também prevê o oferecimento de suportes para que a inclusão social possa ser capaz é realmente o papel destes suportes, oferecimento   de   suportes   está   relacionado   ao distanciamento entre prática e discurso legal da inclusão social é nítido que a inclusão social não se designa por decreto, de modo repentino; como já vimos, requer uma valiosa modificação na sociedade, logo, a função dos suportes é fornecer “... direito à convivência não segregada ao acesso   imediato   e   contínuo   aos   recursos   disponíveis   aos   demais cidadãos.” (ANHA, 2005, p. 15).

	2. JUSTIFICATIVA

Por meio da Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva estabeleceu-se o Atendimento Educacional Especializado. Schlüzen, Rinaldi e Santos (2011, p. 157) definem este tipo de atendimento como:
O AEE é um serviço da Educação Especial que identifica, elabora e organiza recursos pedagógicos e de acessibilidade que eliminem as barreiras para a plena participação dos alunos, considerando as suas necessidades específicas.

Portanto, por meio do Atendimento Educacional Especializado é possível a utilização de recursos pedagógicos e também de acessibilidade que contribuem para a efetivação da inclusão escolar.

Dentro da perspectiva da inclusão, é demasiado importante o trabalho com as diferenças existentes na sala de aula, elaborando uma proposta pedagógica que possibilitem possibilidades de aprendizado, considerando as especificidades de cada um.

  Este projeto é um instrumento onde podemos reafirmar o papel da escola, em suas pesquisas-ações, para alcançar seus objetivos visando a produtividade, ao atendimento especiais aos nossos alunos, neste contexto que reflete nossa realidade atual, através da capacitação e adaptações de variadas formas, e soluções criativas, boas práticas que a comunidade desta escola, possa produzir nesse tempo de pandemia e isolamento social.

Esse estudo foi embasado e estruturado sob uma pesquisa bibliográfica, no qual permitiu-nos conhecer leis inclusivas, relatórios parlamentares e diversos autores que remetem a importância de manter viva as práticas inclusivas como também permitir a esses alunos prosseguimento dos estudos mesmo em tempos de isolamento social, para que não haja atraso no seu desenvolvimento. 
Por sua vez, tomamos conhecimento que a esfera governamental responsável por articular ações a favor da educação inclusiva está sendo omissa desde o início da pandemia no Brasil.

	3. OBJETIVOS

3.1 Objetivos Específicos (somente dois)

· Descrever as principais metodologias ativas e tecnologias assistivas que podem ser utilizadas em atendimento educacional especializado, para Síndrome de Asperger;

· Analisar como a tecnologia pode interferir na aquisição de conhecimentos no âmbito escolar para criança com Síndrome Asperger dentro do espectro autista.

	4. PÚBLICO ALVO

A Educação Especial como público-alvo, novamente, esquecido na política pública, referente aos decretos e decisões enfrentadas pela pandemia, pessoas de forma geral nas condições humanas, deixando as pessoas com deficiência a margem das decisões e processos, sem que seus direitos educacionais como se todos se encontram nas mesmas condições. A realidade que se encontra, nos mostram que ainda as pessoas com deficiência, não se encontram em situações de acesso às diferentes possibilidades: tecnológicas, sociais e culturais existentes. No contexto escolar as escolas, procuram desenvolver trabalhos interdisciplinares, com ajuda de sua equipe e dos profissionais especializados.

Será o público alvo desta pesquisa o aluno do 3º ano da Escola Pública com Síndrome de Asperger e os demais alunos.



	5. METAS

As escolas ainda estão adaptando-se à nova realidade de ensinar e aprender a distância, como medida para conter a propagação do Corona vírus em nossas escolas, faz necessário construir uma proposta pedagógica buscando um compromisso definido coletivamente, vivenciados a todos os envolvidos, trazendo o pedagógico de forma interdisciplinar, por se tratar de um compromisso sociopolítico com a formação de cidadania dos alunos. Numa efetivação da intencionalidade da escola de forma participativa, então o interdisciplinar visa o agrupamento de diversos ramos do conhecimento, segundo um objetivo em comum, como um assunto ou tema como um assunto ou tema especifico, com crítica e criativa. O método multidisciplinar não visa a linearidade dos assuntos. também pode ser um conjunto de maneira, simultânea, mas sem necessidade de estarem relacionada entre si.

*A inclusão de alunos com necessidades especiais na classe regular implica o desenvolvimento de ações adaptativas, visando a flexibilidade do currículo, para que o aluno possa se desenvolver de maneira efetiva em sala de aula, atendendo as necessidades individuais de todos os alunos. (WALTER, 2011. p.01)

* Efetivar o direito à educação de qualidade para todos os estudantes, garantindo condições à participação de pessoas com deficiência nos espaços escolares e processos pedagógicos remoto.

*A participação de professores do AEE no planejamento para que a inclusão de todos os estudantes seja pensada desde o início.

*A comunicação da escola com os alunos, neste momento de pandemia seja atenciosa, abrangente e consistente. Diante deste senário muitos professoras de apoio estão fora da escola, são poucos que estão exercendo suas funções, com os alunos, mas, temos que trabalhar, por chamada de vídeo, junto aos pais ou responsável do outro lado, trabalhar o concreto, jogos das letras e contar histórias de forma remota. 

* Que a pandemia não seja pretexto para excluir estudantes com deficiência da escola comum e sim acolhe-los dentro de suas necessidades e limitações. 

*Os jogos e brincadeiras devem estar presentes na vida do aluno, principalmente no ensino de matemática, para que o contato dessa metodologia possibilite uma aprendizagem e o gosto pelo raciocínio lógico dentro e fora da escola. (TAKASSI, 2014, p. 2).

	6. RECURSOS: 
Consta na Cartilha de Direitos das Pessoas com Autismo (2011) que a inclusão escolar é uma política que busca perceber e atender as necessidades educativas especiais de todos os alunos, em salas comuns, em um sistema regular de ensino, de forma a promover a aprendizagem e o desenvolvimento pessoal de todos. Todos os alunos, devem ter a possibilidade de integrar-se ao ensino regular, mesmo aqueles com deficiências ou transtornos de comportamento, de preferência sem defasagem idade série.

A inclusão tem como maior objetivo integrar as pessoas com deficiência à escola comum do ensino regular. Para que isso ocorra, o atendimento escolar de alunos que apresentem deficiência deverá ser realizado, preferencialmente, em classes comuns da rede regular de ensino, com apoio, no contra turno, de Atendimento Pedagógico Especializado (APE), organizado na escola em que o aluno estuda ou em outra unidade escolar, com o objetivo de garantir a inclusão, permanência, progressão e sucesso escolar, conforme consta da Resolução nº 61/2014, da Secretaria da Educação do Estado  Fator essencial tão importante, são os recursos visuais pelo fato do sujeito com necessidades especiais receber todas as informações por meio da visão.

        Turra (1982, p. 164) coloca as vantagens de que estes recursos sejam presentes visuais em sala de aula e que trazem também o valor da vida real aprendizagem que se realiza na escola; reduzem o nível de abstração abra dupla via de comunicação entre a escola e a comunidade ajudam o aluno avaliar o que o mundo espera dele, constituem novas fontes de motivação.

Em relação aos alunos os recursos visuais as adaptações necessárias que lhe são oferecidos serve para fixar os conteúdos e os vocábulos novos trazerem através da visão, um maior contato com o mundo desconhecido; consequentemente podendo ampliar os conhecimentos de mundo.      

 
6.1 HUMANOS 

*A reorganização pedagógica da escola, professores AEE em um trabalho coletivo, profissionais especializados, as famílias e os alunos 

Os indivíduos com Síndrome de Asperger preferem a comunicação verbal, deixando de lado outros meios comunicacionais, uso de gestos. Todavia, manifestam dificuldade na comunicação baseada apenas no olhar, aparentando não compreender as expressões faciais da outra pessoa com quem está conversando.

Segundo Bowles (1992) haveria também alterações, falhas na interpretação.
6.2 MATERIAIS

* Recursos tecnológicos; 

*Tele aulas;

*Videoaulas;
*Atividades disponibilizadas na plataformas digitais ou impressão;

*Estratégias disponibilizadas no WhatsApp, chat e e-mail;

*Bibliotecas-livros em múltiplos formatos acessíveis;

*Mediações de Leitura acessíveis e inclusivas. 
Sala de Recurso
Aluno com Espectro Autismo severo.
   

Os professores e educadores é necessário ser orientados em relação às práticas inclusiva do aluno em sala de aula, sala de recurso, até a escola em geral para saber se comunicar com estes alunos, o conteúdo curricular a ser desenvolvido para o aluno especiais é exatamente o mesmo trabalhado com os alunos no geral as diferenças s. A diferença estará na forma em que ele será trabalhado, uma vez que as adaptações, terão que ser mais estimulados visuais para acompanhar a aula. 

A importância grande é as imagens auxilia dando um suporte de estímulos fazendo com que a compreensão seja eficiente adquirindo um amplo conhecimento, desenvolvimento de aprendizagem. Segundo Moita Lopes (1996, coloca suas pesquisas sobre a línguas estrangeiras, o professor e aluno é que levará a construção do conhecimento comum entre eles este conhecimento é construído conjuntamente em sala de aula através de um processo que envolvem, controle, negociação, compreensão e fazendo parte dos conhecimentos compartilhados:
Existir uma metodologia adequada para apoiar o que se está explanando, o que incide na necessidade de formação de futuros professores que saibam elaborar boas aulas – visualmente claras e que facilitem a atuação com as adaptações e a compreensão dos alunos. Esse tipo de formação só tem a contribuir com o aprendizado dos alunos, sejam eles especiais ou ouvintes; uma boa apresentação de slides, por exemplo, é fundamental para alunos ouvintes, e para os alunos surdos esse recurso pode se tornar essencial (LACERDA et al. 2013, p. 191). 

 

	7. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA
A pandemia no contexto escolar, no que diz respeito a inclusão escolar dos alunos com deficiência, referente a situação atual, e que de modo geral, os educadores e alunos estão vivenciando, sua prática pedagógica, fez com que as escolas adequassem ao formato de aulas remotas, no qual inclui os alunos com deficiência. Devido a gravidade da doença causada pelo corona vírus, levando a todos o isolamento social. 

Tudo isto, exigindo de as escolas repensarem e esforçarem para que a inclusão não se torne a ainda mais entraves para a efetivação de uma educação inclusiva, toda a reponsabilidade de planejar ações inclusivas para oferecer a estes alunos as mesmas oportunidades dos demais alunos, junto aos docentes do AEE.

O momento da pandemia, em que a educação presencial está se adaptando a utilização dos meios digitais para evitar contágio e propagação do COVID19, existe um público que exige cuidados redobrados, como os alunos com deficiência. Diante das limitações e necessidades educativas, esses alunos precisam de ações específicas para que seu processo educacional seja mantido neste cenário de isolamento na educação remota. Sem esquecer de mencionar que o direito à educação inclusiva é garantido tanto pela Constituição Federal, quanto pela Convenção sobre os Direitos da Pessoa com Deficiência da ONU, e a Lei Brasileira de Inclusão (LBI), de nº. 13.146/2015:
Em relação ao contexto específico da pandemia, consta no parecer nº. 5 do CNE a necessidade de dar continuidade a esse direito, garantindo qualidade e equidade, antes de afunilar o debate sobre a temática, sabe-se que existe um grande entrave nesse processo de inclusão dos alunos com deficiência na atual situação educacional, porém de acordo com a Lei Brasileira de Inclusão - LBI: a educação constitui direito da pessoa com deficiência, assegurados sistema educacional inclusivo em todos os níveis e aprendizado ao longo de toda a vida, de forma a alcançar o máximo desenvolvimento possível de seus talentos e habilidades físicas, sensoriais, intelectuais e sociais, segundo suas características, interesses e necessidades de aprendizagem. (BRASIL, 2015, p. 02).

Dando ênfase a esses entraves, no relatório produzido por deputados que integram a comissão externa da câmara que acompanha trabalhos do Ministério da Educação e Cultura – MEC¸ afirma que o governo federal não adotou “nenhuma medida” para promover a Educação Inclusiva na pandemia. Esse mesmo relatório afirma que até julho e 2020 nenhuma providência havia sido tomada em favor da inserção desses alunos no contexto atual de ensino remoto, somando os desafios de pensar e articular a modalidade da Educação Especial no contexto do isolamento social e fechamento das unidades escolares, há o silêncio do Ministério da Educação, como se o órgão não fosse o responsável pelo estabelecimento das diretrizes educacionais para todo país:
O que se quer dizer é que, neste momento de crise, com os desdobramentos e as consequências que acompanham uma pandemia, a condição da pessoa com deficiência pode ser reforçada e/ou ofuscada, deixando a percepção de que sua existência e vida estão em segundo plano. (PALÚ, SCHÜTZ e MAYER,2020, p. 180).
A Síndrome de Asperger (SA), também conhecida como transtorno de Asperger ou desordem de Asperger é uma síndrome de espectro autista, diferenciando-se do autismo clássico por não comportar nenhum atraso ou retardo global no desenvolvimento cognitivo ou da linguagem do indivíduo a validade do diagnóstico de SA como condição distinta do autismo é incerta, tendo sido proposta a sua eliminação do “Manual Diagnóstico e Estatístico de Transtornos Mentais” (DSM), sendo fundida com o autismo A SA é mais comum no sexo masculino do que no sexo feminino.

Quando adultos muitos podem viver de forma comum, como qualquer outra pessoa que não possui a síndrome. Há indivíduos com Asperger que se tornaram professores universitários, como Vernon Smith, “Prêmio Nobel” de Economia em 2002 o termo “síndrome de Asperger” foi primeiramente utilizado por Lona Wing em 1981, num jornal médico que pretendia, desta forma, homenagear Hans Asperger, um psiquiatra e pediatra austríaco, cujo trabalho não foi reconhecido internacionalmente até a década de 1990. No entanto, a síndrome foi reconhecida pela primeira vez no DSM, na sua quarta revisão, em 1994. (DSM-IV).

 A síndrome de Asperger é um transtorno de validade noológica incerta, caracterizado por uma alteração qualitativa das interações sociais recíprocas, semelhante à observada no autismo com um repertório de interesses e atividades restrito, estereotipado e repetitivo. Ele se diferencia do autismo essencialmente pelo fato de que não se acompanhada de retardo ou deficiência de linguagem ou do desenvolvimento cognitivo os sujeitos que apresentam este transtorno são em geral muito desajeitados. As anomalias persistem frequentemente na adolescência e idade adulta. O transtorno se acompanhada por vezes de episódios psicóticos no início da idade adulta.

Este transtorno também é conhecido como psicopatia artística ou transtorno esquizoide da infância, apesar do transtorno ou síndrome de Asperger ter algumas diferenças em relação ao autismo, seus sintomas, por vezes, se assemelham a este, pois um dos principais é a dificuldade de interação social, busca pelo isolamento e olhar “perdido”, além destes, apresenta falta de empatia, interpretação muito literal da linguagem, dificuldade com mudanças, perseverarão em comportamentos estereotipados. No entanto, isso pode ser conciliado com desenvolvimento cognitivo normal ou alto.

Dentre os transtornos neurobiológicos existentes, tem-se a Síndrome de Asperger, enquadrando o desenvolvimento global. É também caracterizado como um Transtorno do Espectro Autista (TEA).

Existem algumas características encontradas em indivíduos com a Síndrome de Asperger como atraso na fala, linguagem rebuscada, dificuldades na linguagem, voz sem entonação e pouco emotiva (CAVALCANTE, 2018). É necessário portanto, uma avaliação correta, realizada por profissionais para o diagnóstico.

O diagnóstico é feito por meio a observação do comportamento e não por meio de exames clínicos, conforme recomendações do Manual de Diagnóstico e Estatístico de Transtornos Mentais - DSM – V.

Bianchi (2017) aponta que a principal diferença entre o autismo clássico e a Síndrome de Asperger é que não existe traço de retardo mental no autismo clássico. As crianças com a Síndrome de Asperger podem apresentar algum grau de dificuldade motora grossa e motora fina, possuindo um desajeitamento motor. Este desajeitamento motor pode aparecer nas habilidades motoras grossas ou habilidades finas. 

Gonring (2014) descreve que a Síndrome de Asperger sendo uma síndrome neurocomportamental incluído ao espectro de crianças associados ao autismo. Sua ocorrência é predominante no sexo masculino, apontando as seguintes definições: “De grande herdabilidade, já que existem evidências de tendência familiar do distúrbio; no entanto, fatores ambientais são descritos como colaboradores para o surgimento da Síndrome de Asperger, como a insuficiência de oxigênio pré e pós-natal”. (GONRING, 2014, p. 34). Assim, enquanto síndrome neurocomportamental tanto os fatores hereditários quanto os ambientais pode influenciar para o espectro, relacionando às mudanças comportamentais e interacionais da criança.

Em se tratando de características clínicas do indivíduo com a Síndrome de Asperger como prejuízo na inter-relação e interação social, desenvolvimento da fala com conteúdo anormal, apego excessivo a pessoas e objetos, comportamento antissocial, entre outros. (GONRING, 2014). Tais características podem ser observadas tardiamente uma vez que existe o desenvolvimento global da criança.

É importante ressaltar e destacar que é muito individual e particular de cada indivíduo, não podem generalizar, uma vez que, existem diferentes graus e as características individuais de cada criança, devendo ainda levar em consideração o ambiente social, o contexto em que vive, a história completa no que tange ao crescimento e desenvolvimento desta criança.

É considerada como uma desordem que ainda não é de conhecimento de todos os profissionais da educação e dos pais, e por falta das devidas orientações e pela ausência de diagnóstico precoce, ocorrendo de forma tardia, conforme descrito:
A Síndrome de Asperger é uma desordem pouco comum, contudo conhecê-la é importante na prevenção do processo psicológico de crianças, que tardiamente é diagnosticado devido à falta de conhecimento por parte dos profissionais. (GALENTI, 2009, p. 4). 
O diagnóstico tardio compromete os processos de intervenção e de inclusão desta criança para acompanhamento especializado e serviço de apoio aos pais, principalmente na inserção no ambiente escolar.

Inserido no ambiente escolar, o aluno com Síndrome de Asperger, caso não tenha ainda um diagnóstico passa por situações que levam a rotulação, limitada, entre outras situações que diminuem a capacidade do aluno em função das características da Síndrome.

Desta forma, o professor deve observar o aluno, considerando as características e caso perceba a existência delas deve proceder ao encaminhamento para um especialista e apoiar a família. É demasiado importante que o professor estabeleça uma interação e aproximação do aluno, criando rotina e estimulo à socialização.

Desta forma, no que tange ao contexto escolar destaca-se a efetivação da inclusão, onde a Política de Inclusão no Brasil insere-se com marco a Constituição Federal de 1988 influenciada pela Declaração Universal dos Direitos Humanos.

A inclusão tem a perspectiva de acesso ao ensino regular para qualquer aluno, onde todos possam alcança os objetivos da educação, realizando as adaptações metodológicas e curriculares necessárias, respeitando e potencializando as limitações de cada aluno.

Em se tratando do currículo escolar na perspectiva da inclusão no ensino regular é necessário a adoção de estratégias flexíveis para que os conteúdos possam ser ministrados e alcançar todos os alunos.

Neste sentido, Gonring (2014) define as principais característica da educação inclusiva:

 

A educação inclusiva tem como características principais o ensino para todos; a qualidade de ensino e a permanência na escola regular. Portanto, o desenvolvimento do trabalho pedagógico cotidiano em sala de aula é um fator essencial que necessita estar fundamentado em bases sólidas, tanto teóricas quanto práticas, para assim formar um indivíduo integrado na sociedade em que está inserido. (GONRING, 2014, p. 12).

Portanto, as bases para o ensino e a educação inclusiva devem ser solidas, tanto teóricas quanto práticas.

Os alunos com Síndrome de Asperger costumam demonstrar interesses particulares e peculiares o que gera dificuldade na interação social, ao passo que se atraem por assuntos lógicos, artes, astrologia.

Na inclusão do aluno com Síndrome de Asperger no ensino regular além das adaptações curriculares e pedagógicas inerentes ao processo de inclusão é necessário o professor deve ser cauteloso e buscar diversidade nas atividades, procurando formas de trabalhar com este aluno.

Não se pode deixar de evidenciar o papel dos pais e a participação dos mesmos no processo de aprendizagem da criança, atuando em conjunto com a escola, estabelecendo rotinas, estímulo e motivação.

A atuação da escola em conjunto com a família é fundamental para o desenvolvimento e aprendizagem da criança com Síndrome de Asperger. Onde a escola tem um papel crucial, conforme destacado por Souza (2018):

A educação é umas das maiores ferramentas para o desenvolvimento de uma criança autista. Através da educação essas crianças podem aprender tanto matérias acadêmicas quanto atividades do cotidiano. A aprendizagem da criança autista não é fácil, contudo, fica evidente que com dedicação e amor estas crianças podem alcançar uma vida mais independente e com qualidade (SOUZA, 2018, p. 42).

Assim, o educador atuando com dedicação, respeitando o tempo, as particularidades, limitações e sempre buscando estimular e socializar a criança tem muito a contribuir para o desenvolvimento deste aluno e a efetivação da inclusão escolar.

Em meio aos grandes nomes ou personalidades da História que possuíam fortes traços da síndrome de Asperger, podemos citar os físicos: Isaac Newton e Albert Einstein, o compositor Mozart, os filósofos Sócrates e Wittgenstein, o naturalista Charles Darwin, o pinto além disso, as características mais comuns e importantes da SA podem ser divididas em várias categorias amplas: as dificuldades sociais, os interesses específicos e intensos, e peculiaridades na fala e na linguagem. Outras características são comumente associadas com essa síndrome, mas nem sempre tomadas como necessárias ao diagnóstico. Esta seção reflete principalmente as visões de Attwood, Gillberg e Wing sobre as características mais importantes da SA; os critérios DSM-IV representam uma visão ligeiramente distinta.     

A SA é geralmente camuflada e muitas pessoas com o transtorno convivem perfeitamente com os que não têm. Os efeitos da SA dependem de como o indivíduo afetado responde à própria síndrome, diante da importância do meio social na vida das pessoas, seja estas deficientes ou não, e apesar de não haver uma distinção comum a todos os portadores de SA, as dificuldades com o convívio social são praticamente universais e, portanto, também são um dos critérios definidores mais relevantes, as pessoas com SA não têm habilidade natural de enxergar os subtextos da interação social, e podem não ter capacidade de expressar seu próprio estado emocional, resultando em observações e comentários que podem soar ofensivos apesar de bem-intencionados, ou na impossibilidade de identificar o que é socialmente “aceitável”. 
As regras informais do convívio social que angustiam os portadores de SA são descritas como “o currículo oculto”.

Os Asperger precisam aprender estas aptidões sociais intelectualmente de maneira clara, seca, lógica como matemática, em vez de intuitivamente por meio da interação emocional normal.

 Anteriormente, as primeiras instituições, com o propósito de isolamento daqueles que eram “desviantes dos padrões” - hospitais psiquiátricos, asilos, conventos, surgiram no século XVI. Os deficientes eram concebidos como perigosos para si e para os outros, como ameaça para a sociedade.

Contudo, foi no século XVIII, que foi adotado formalmente o 1º paradigma para caracterizar a relação da sociedade com a deficiência. Neste período, a deficiência mental continuava a ser considerada incurável e hereditária. 

O paradigma da Institucionalização: seus princípios, suas funções e benefícios que trouxeram para a época alguns. Estudamos que a intenção do cuidado institucional, iniciado por volta de 1800, por Guggenbuhl na Suíça, não se desenvolveu, e as instituições de tratamento logo mudaram para instituições asilares e de custódia, denominadas Instituições Totais. 

Na virada do século XX, um fator agravante na desumanização dos deficientes foi o movimento da eugenia, entre 1900 e 1930, que ajudou a difundir a concepção genética da deficiência, tomando força a opinião de que deficientes tinham uma tendência criminosa (STAINBACK; STAINBA-CK, 1999). As instituições de reabilitação, incluindo aquelas para deficientes, alocavam vários grupos de indivíduos: indigentes, indivíduos fora dos padrões, indivíduos com deficiência visível e minorias. Gerenciadas por pequena equipe de dirigentes, as Instituições totais eram locais de moradia e lazer aliados à função de reabilitação, com o propósito de desenvolver atividades de formação, educação e correção para a vida social dos internos. 

      Contudo, havia vários sentidos referentes à educação dos deficientes; assim, em muitos locais, as atividades que envolviam reabilitação não aconteciam de fato, apesar de estarem presentes no discurso destes estabelecimentos. A falta de desenvolvimento destas instituições para deficientes, enquanto locais de ensino e treinamento, se deu devido a uma forte estruturação voltada para o controle, ao invés do ensino; organizadas como asilos e marcadas pela segregação. Portanto, a função da Institucionalização ficou vinculada à segregação, caracterizada pelo afastamento e isolamento de pessoas deficientes ou desviantes dos padrões em estabelecimentos residenciais ou escolas especiais de localização distante; os internos eram submetidos às regras institucionais, levavam uma vida fechada e formalmente administrada, e não tinham contato com o mundo exterior.

Vail (1966 apud ARANHA, 2001) relata que o procedimento adotado institucional progrediu em algumas no contexto institucional, tais como: sistemas de recompensa e punição, uniformidade de massa, relações automatizadas entre os empregados e internos, dentre outros, não eram relacionadas com as exigências do mundo externo. Morris (1969 apud ARANHA, 2001) indica, em instituições para deficientes mentais na Inglaterra, a escassez de estimulação e treinamento, conduzindo os internos a uma dependência infantil; além disso, menciona: o tratamento em massa, o uso de roupas comunitárias, falta de acesso aos objetos pessoais, condições inadequadas dos prédios, dentre outras situações impróprias. Por outro lado, a ideia do cuidado ARANHA, 2001).
A Europa foi o principal continente onde se iniciaram os impulsos em prol de ações educacionais para atender aos deficientes. Essas ações foram se expandindo, inicialmente alcançaram os Estados Unidos e o Canadá, e depois outros países, incluindo o Brasil (MAZZOTA, 2005).

 Estar também preparada, significa possuir um ambiente que pode atender a todas as necessidades da criança e permitir que ela se desenvolva como todas as outras. Segundo a lei, é dever de toda escola: Prestar assessoria em relação à língua de sinais, e às estratégias adequadas para propiciar o diálogo, na linguagem infelizmente, devido à falta de recursos enfrentada dificuldades pelas escolas, muitas não conseguem incluir as práticas inclusivas no ambiente da maneira como deveriam, ficando, por exemplo, sem conseguir ter um intérprete de libras, está sempre buscando recursos garantindo a assimilação de conceitos novos. 

Segundo Timóteo (2008) o gesto possui significado o sinal é o fio condutor capaz de transmitir, propagar e difundir as suas diferentes realizações através das mãos, ele tem a vida própria e no geral leva consigo a semelhanças forma ou coisa, representada o mundo real, como também comunicar os signos abstratos, independentemente de seu grau de objetividade.

 New Durante o final do século XIX até a década de 1950, estes estabelecimentos cresceram em número e tamanho. Por outro lado, também aumentava o número de escolas públicas para a educação da maioria de crianças. 

Durante o final do século XIX até a década de 1950, estes estabelecimentos cresceram em número e tamanho. Por outro lado, também aumentava o número de escolas públicas para a educação da maioria de crianças. Alunos com deficiência visível continuavam a ser segregados e as instituições residenciais e escolas especiais eram indicadas para a educação dos cegos ou surdos ou com deficiência física. As crianças com déficits importantes no desenvolvimento eram privadas dos serviços educacionais e colocadas nos fundos das instituições do Estado. Outros grupos de excluídos eram os afro-americanos e os nativos americanos, educados em escolas separadas (STAINBACK; STAINBACK,1999).                                             

 O paradigma da Institucionalização firmou-se por mais de 500 anos. Foi somente no século XX, início da década de 60, que a Institucionalização foi fortemente criticada por Irving Goffman, autor de estudo clássico – Asylu-ms – analisando as características destas instituições. De acordo com Goffman, a vida dos deficientes dentro das instituições, era enclausurada e controlada, perfazendo um estilo de vida que as afastava da sociedade e dificilmente era revertido. Posteriormente ao estudo de Goffman, outros autores relataram estudos sobre características das Instituições Totais e as consequências da Institucionalização nos deficientes. 

Foi na década de 1960 que a discussão sobre os direitos humanos ficou em alta, e nesta época interessava para o capitalismo financeiro aumentar a produtividade e diminuir gastos sociais, como aqueles oriundos das instituições totais. Deste modo, houve importantes motivações para a transformação das concepções sobre a deficiência. Novos conceitos passaram a ser amplamente abordados socialmente: a Normalização e a Des institucionalização; propagando a necessidade de inserção do indivíduo com necessidades educacionais especiais na vida social. Na próxima aula, vamos continuar a percorrer o caminho histórico em direção à sociedade inclusiva; em vista disso, iremos aprofundar o nosso conhecimento no paradigma da Normalização, o segundo adotado na relação da sociedade com a deficiência.

Foram diversas as motivações que conduziram ao movimento de institucionalização. 

Aranha (2001) cita: o interesse do sistema devido ao alto custo de manter os deficientes segregados e improdutivos; as discussões e reflexões, na sociedade ocidental, acerca de diversos temas, inclusive dos direitos humanos; e as fortes críticas advindas dos cientistas e de outras categorias profissionais à Institucionalização. Portanto, a união destas vertentes culminou na origem de novas práticas para o tratamento do deficiente. O paradigma da Institucionalização já havia fracassado no seu trato com o deficiente, e uma nova experiência para integrar os deficientes na sociedade surgia com o movimento de dê institucionalização.
A de institucionalização baseava-se na ideologia da normalização e, a princípio, procurava proporcionar às pessoas deficientes uma vida mais próxima do normal na comunidade. 

Braddock, em 1977, define a normalização enquanto uma ideologia, entendendo a existência da “normalidade” representada em conceitos estatísticos (ARANHA, 2001), ou seja, considerando-se a curva normal, a maior parte dos indivíduos, em termos de porcentagem, se situa na média, e pequenas porcentagens de indivíduos se encontram ao nos desviarmos da média. Assim, o paradigma da Normalização caracteriza-se, principalmente, pelo oferecimento de serviços com o objetivo de proporcionar aos deficientes uma vida o mais semelhante possível aos dos demais cidadãos, por meio da criação de condições que os favorecessem levar uma vida próxima aos padrões da sociedade.

   Na década de 1970, inicia-se o movimento em favor da integração. A integração foi um princípio oriundo da normalização, na qual se opunha às formas segregativas de atender o deficiente. Neste contexto, prevalece o conceito de que o deficiente é um ser humano, com direitos e deveres iguais a todos (GOFFREDO, 1997). A integração focaliza a mudança no indivíduo deficiente de modo que este possa ser integrado na comunidade. Pode-se considerar que a normalização é o objetivo, já a integração é o processo (Goffredo, 1997). Logo, o deficiente teria de ser trabalhado para se aproximar o máximo possível da normalidade, por isso a oferta de serviços. Conforme Aranha (2003), a oferta de serviços é geralmente disposta em três fases:                                                              

 Diante das discussões teóricas e práticas em torno da inserção de pessoas com deficiência na escola regular de ensino, especialmente o aluno com síndrome de Asperger, que é o objeto de estudo deste trabalho, evidencia-se um movimento contínuo e transformador da educação e do papel do professor diante de uma nova realidade que é a educação inclusiva, dando oportunidade e respeitando um dos direitos constitucionais que é o direito de todos à educação, segundo nossa constituição.

Neste sentido, ao identificarmos as principais dificuldades, bem como as possibilidades de avanço na vida educacional do Asperger, pudemos verificar que a realidade estudada resguarda esse direito e tenta se adaptar ao novo modelo de inserção educacional e social de pessoas com deficiência na escola regular. No entanto, muitos são os desafios e as adaptações que a escola tem que fazer, no sentido de melhor atender as necessidades de cada aluno, sendo este deficiente.

Diante desse contexto, uma escola inclusiva deve fazer parte também de uma sociedade inclusiva, onde todos os direitos possam ser invioláveis e igualitários para todos e a escola não pode ficar de fora desse contexto. Por isso, a inclusão de pessoas com necessidades educacionais especiais exige atualmente uma ressignificação das ações pedagógicas em todo o contexto escolar, além do compromisso político da educação. Para tanto, entramos em acordo com Werneck (1997, p. 157), ao afirmar que: 
Participar da construção de uma sociedade inclusiva é como fazer longos passeios por novas ideias e sentimentos. Refletir sobre a inclusão acorda nossos monstros mais íntimos. Com alguns deles nunca havíamos nos deparados antes. Não adianta querer reduzir as dimensões do que será caminhar pela trilha de uma sociedade inclusiva. Temos que nos arriscar.

Para entendermos melhor o processo de educação inclusiva, portanto, temos que nos ater a uma inclusão que reflita seus aspectos formativos, educativos culturais, sociais e históricos, numa forma totalizante e que englobe todo e qualquer conhecimento.

Conforme declara a Lei 9394/96, inclusão é uma proposta que condiz com a igualdade de direitos e oportunidades educacionais para todos, em ambientes favoráveis já “garantidos” por ela. mas, nem sempre esse direito é de fato uma garantia aos cidadãos.

Ainda considerando a escola como um ponto de apoio educacional de crianças e adolescentes, verificamos que é necessário que as políticas pedagógicas se voltem para as necessidades dos alunos, de modo que todos possam ter acesso ao conhecimento, de forma sistematizada e objetiva, bem como os professores devem se capacitar cada vez mais em prol de um novo modelo de educação quer seja a nível local ou regional, mas com a permanente busca de novas e adequadas oportunidades, visto que todo dia se renovam as ideias, os pensamentos e as ações, no sentido de formar uma nova concepção de educação, contextualizados na realidade de cada aluno.

	8. ETAPAS DE REALIZAÇÃO COM SITUAÇÕES DE APRENDIZAGEM

*Os professores serão responsáveis pela produção e/ ou adaptações de materiais pedagógicos das aulas remotas, dentro dos períodos proposto a cada conteúdo.

*Os professores de todas as modalidades de ensino, poderão sob a supervisão da equipe gestora da comunidade escolar, realizar e/ ou apoiar a realização de lives, videoconferência informativas e de orientação para as famílias/ responsáveis e para os estudantes, de acordo com os objetivos de aprendizagem, no qual o momentos em que estamos em distanciamento pelo COVID-19 a única forma para alcançar os alunos é somente a internet. 

*Os professores poderão produzir e aplicarem materiais complementares de apoio de acordo com as especialidades dos estudantes.

* Mediar ações no ambiente virtual de aprendizagem, mesmo em vídeo chamada sugerir a família para providenciar os materiais concretos, para nas aulas podemos estimular os alunos, material dourado, imagem podendo ser recortes de revistas jornais até mesmo criar uma estratégias pra confeccionar estes materiais com próprio alunos em dentro da própria casa.

Sabemos que a escola desempenha um papel secundário ao da família da criança com SA, mas as crianças diagnosticadas com essa síndrome apresentam um desafio especial no sistema educacional. Vistos tipicamente como excêntricos e peculiares pelos colegas, suas habilidades sociais inatas frequentemente as levam a serem feitas de bode expiatório desajeitamento e interesse obsessivo em coisas obscuras contribuem para sua apresentação “ímpar”. Crianças com SA falham no entendimento das relações humanas e regras do convívio social; são ingênuos e eminentemente carentes de senso comum. Sua inflexibilidade e falta de habilidade para lidar com mudanças leva esses indivíduos a ser facilmente estressados e emocionalmente vulneráveis.

Ao mesmo tempo, crianças com SA (na maioria rapazes) têm frequentemente, inteligência na média ou acima da média e tem memória privilegiada. Sua obsessão por tema único de interesse pode levar a grandes descobertas mais tarde na vida para Piaget, o ponto central da sua teoria de aprendizagem caracteriza-se essencialmente pela estrutura cognitiva do sujeito, mudam através dos processos de adaptação: assimilação e acomodação. Ressaltamos que o tratamento psicológico é necessário e a presença dos pais e familiares é indispensável, pois, a criança com SA necessita de estimulo e dedicação.

Com o trabalho colaborativo, a escola se aproxima de famílias de estudantes com autismo e amplia estratégias pedagógicas de comunicação. É importante propor atividades de cooperação ou com recursos que tem em casa e que possam ser adaptados. Pois a inserção de algumas tarefas contribui para o estabelecimento da habilidade de brincadeiras independentes. Nela a criança se engaja de maneira independente. E evita assim que comportamentos negativos ocorra em razão do ócio e da necessidade de atenção favorecendo ainda a concentração.

	9. CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO DO PROJETO DIDÁTICO

Cássia Maria Silva (Membro)

Cleonice Fernandes Loureiro (Membro)

Eliana Alves Pereira (Membro representante)

Marilene Marta Fernandes Ribeiro (Membro)

Maria Piedade Frôes Santos (Membro)

CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO

Item

Atividade

MÊS

Fev

Mar

Abr 

Mai

Jun

Ago

Set

Out

Nov 

Dez 

1

Estratégias adaptativas
x
x
x
x
x
x
x
x
x
2

Ludicidades

Tecnologias assistiva e comunicação alternativa
x
x
x
3

Contos históricos
x
x
x
4

 Materiais concretos
x
x
x
5
Atividades físicas como: atividades adaptadas - amarelinha, boliche arremesso no gol e outras brincadeiras. 
x
x
6
Atividades de empilhar objetos ou figuras.

Massinhas de modular.

Atividades simbólicas (o fazer de conta).

Jogos por exemplo: acessar o JADE no Instagram com acompanhamento dos pais ou responsáveis
x
x
x
x
x
*Devem ser incluídos os itens que forem necessários.

No contexto, da Educação Inclusiva o planejamento pedagógico deve ser contínuo e colaborativo ao mesmo tempo, valorizando os interesses para atender às necessidades de cada aluno, pensando em aulas desafiadoras para todos, com formas diversificadas de apresentar e explorar o currículo.

As habilidades são elaboradas de acordo com o que, serão trabalhadas a organização e desenvolvendo os conteúdos proposto

Elaborado de acordo com o conteúdo que será trabalhado durante o ano letivo e será abrangente dentro da BNCC os conteúdos específicos para que serão adaptadas as atividades dos alunos com necessidades Especiais.

O Projeto didático é um tipo de organização e planejamento do tempo e dos conteúdos que envolvem uma situação- problema, e articular propósitos didáticos (o que os alunos devem aprender), as atividades de Ciências sendo adaptadas segundo a condição do aluno pensamos numa sala de aula, buscamos logo as soluções que sejam mais interessantes e viáveis para todos.

	10. AVALIAÇÃO DO PROJETO DIDÁTICO
No que refere ao momento de pandemia, o trabalho coletivo do professor da sala de aula comum e do AEE, tornam-se produtivo e amplo, pois as adaptações, as intervenções serão acessíveis para todos os alunos, as famílias estão mais próximas dos filhos, como apoio, observando -os em suas dificuldades e potencialidades, interagindo com os professores, visando o desenvolvimento de sua aprendizagem, sendo necessário avaliar estas crianças a partir de situações diferenciadas e as dificuldades que os mesmos enfrentam para estudar neste período, por isso, as avaliações diagnosticas , ajudam a partir dos resultados, a criar diferentes estratégias para atender estes alunos. 

A avaliação educacional na Rede Estadual de ensino que atualmente estão recebendo atendimento pedagógico especializado no seguintes serviços: públicos pela Secretaria de Educação, temos uma sociedade excludente em relação a diversidade humana. A segregações e a exclusão dos deficientes ainda são pontos característicos da sociedade brasileira.

Ainda temos resquícios do paradigma da Institucionalização e maior concentração na Normalização com oferecimento do serviço para a ajustamento do deficiente à sociedade. O Brasil, ainda está distante em termos de disponibilizar suporte necessários que viabilizem o acesso imediato de todas as pessoas ao recursos e instâncias da vida comunidade, sejam deficientes ou não.

Enfim, a nível nacional, a inclusão social necessita a um planejamento de ações e experimentações para sua esperada expansão. O país precisa sair do discurso para a efetivação. A inclusão social é um projeto a ser construído para todos os cidadãos brasileiros. A sociedade inclusiva, sem a pretensão de esgotar assunto. Interessante a leitura "Esporte, lazer, pessoas com deficiência e inclusão: Novo avanços", de Romeu Kazumi Sassaki.

Não é fácil ouvir que seu filho tem TEA e perceber que todo o planejamento a ele relacionado precisará ser modificado, para muitos pais é uma tarefa difícil de aceitar. Quando recebem o diagnóstico com a comprovação de que seu filho tem Transtorno de Espectro Autista (TEA), muitos tem suas vidas transformadas radicalmente e na maioria das vezes, necessitam de alguma ferramenta e suporte profissionais para superarem o medo. na maioria das vezes, os profissionais ainda se encontram despreparados. Desse modo, a situação da família fica pior, pois sem ajuda adequada não é fácil que os pais desenvolvam olhares novos frente aos muitos desafios que os esperam. Silva (2012, cita algumas sugestões que deveriam ser seguidas pelos pais e familiares, sobretudo no que tange a interação, o cuidado e a rotina da criança com TEA, como: zelo, paciência, fiscalização, persistência, disciplina, criatividade. Para os autores são apenas pequenas atividades que promoverão mudanças adequadas para o desenvolvimento da criança. 

Além disso, é imprescindível a presença de profissionais especializados para ajudar esses pais, fazendo um levantamento sobre os comportamentos e desenvolvimento da criança, podendo assim, direcionar a criança a desenvolver a sua própria independência. Também poderá ser necessário modificar as instruções das atividades, alterar o formato das aulas, explorar novos ambientes e usar estratégias de ensino diferenciadas. E para saber se todas essas estratégias estão funcionando é fundamental observar com regularidade o avanço do aluno e se as dificuldades persistem. Além disso, a equipe responsável pela aprendizagem do aluno precisa ficar atenta para respeitar o ritmo da aprendizagem da crianças e mudar o tempo previsto das atividades para que cada aluno possa alcançar os objetivos propostos.

A utilização dos recursos didáticos corretos é fundamental para que a criança com TEA absorve os conteúdos educacionais e realmente aprenda. Por isso, uma forma de melhorar o aprendizado é investir na adaptação dos conteúdos didáticos. Isso é necessário porque os autista sentem dificuldade de aprender da forma tradicional e ter esse apoio pedagógico facilita o processo de aprendizagem.

É importante que a escola e família estejam unidas nesta parceria, utilizando estratégias educativas comuns, objetivando a mesma finalidade, sendo que deve ter conhecimento das atividades desenvolvidas pela outra, pois estão atuando no desenvolvimento escolar de uma mesma criança, portanto são elementos de sistema relacional, devendo estar em permanência comunicação.
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